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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. LEI N. 14.843/2024. NOVATIO 
LEGIS IN PEJUS. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO 
RETROATIVA. CASOS COMETIDOS SOB ÉGIDE DA LEI 
ANTERIOR. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui o entendimento de que "as normas relacionadas à 
execução são de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir 
ao tempo do crime, ou seja, no momento em que a ação ou omissão for 
praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais benéficas ao executando, 
situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo único, do 
CP)" (HC n. 926.021, Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador 
Convocado do TJDFT), DJe de 5/8/2024).
2. Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela 
Lei n. 14.843/2024, ao restringir e limitar as hipóteses de concessão do 
benefício da saída temporária, não pode ser aplicada retroativamente 
para atingir fatos praticados sob a égide da legislação anterior, sob pena 
de afrontar o disposto nos art. 5º, XL, da Constituição Federal e art. 2º 
do Código Penal.
3. Nessa linha, a respeito da alteração legislativa promovida pela Lei n. 
14.843/2024 ao benefício da saída temporária, tem-se a decisão 
monocrática proferida pelo Ministro ANDRÉ MENDONÇA no HC n. 
240.770/MG, em que se considerou que tendo em vista o princípio da 
individualização da pena, o qual também se estende à fase executória, 
consistindo em inovação legislativa mais gravosa, faz-se necessária a 
incidência da norma vigente quando da prática do crime, somente 
admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais favorável ao 
sentenciado (novatio legis in mellius), concluindo pela impossibilidade 
de retroação no que toca à limitação aos institutos da saída temporária 
e trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena por crime 
crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa — no 
qual se enquadra o crime de roubo —, cometido anteriormente à sua 
edição, porquanto mais grave (lex gravior) (HC 2407770, Ministro 
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ANDRÉ MENDONÇA, julgado em 28/5/2024 e publicado em 
29/5/2024). Precedentes desta Corte no mesmo sentido, dentre outros: 
RHC n. 200.670/GO, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
Sexta Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024; HC n. 964.472, 
Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 3/12/2024; HC n. 947.366, 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, DJe de 3/12/2024 e HC n. 946.672, 
Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador 
Convocado do Tjsp), DJe de 27/11/2024.
4. No caso, considerando que o paciente já vinha cumprindo pena por 
fatos anteriores à referida modificação legislativa, não é possível incidir 
lei posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ANDRÉ MENDONÇA, julgado em 28/5/2024 e publicado em 
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fatos anteriores à referida modificação legislativa, não é possível incidir 
lei posterior, de caráter material, para prejudicá-lo.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão monocrática em que não conheci do 

habeas corpus, mas concedi a ordem a  fim de restabelecer a decisão do Juízo das 

Execuções Criminais que deferiu ao apenado o benefício da saída temporária (e-STJ fls. 

26/37).

No presente agravo regimental, o Ministério Público estadual  alega que, com 

a devida vênia ao que foi decidido monocraticamente, o instituto e sua quase abolição 

não devem ser analisados sob a ótica do direito material do apenado. Ao contrário, o 

referido instituto e, notadamente, sua cessação, possuem natureza processual, que, 

portanto, não atrai a aplicação do princípio contido no art. 5º, XL, da Constituição 

Federal. Logo, trata-se de norma de aplicação imediata (e-STJ fl. 49).

Aponta que, na visão do Ministério Público, tratando-se o instituto da saída 

temporária de um benefício relativo ao cumprimento da pena, que só se aperfeiçoará 

após alcançados os requisitos previstos em lei para a sua aquisição, impõe-se a imediata 

aplicação da lei revogadora, porque não mais existe no ordenamento jurídico vigente um 

direito invocável, preservando-se tão somente as relações já perfectibilizadas, isto é, 

saídas temporárias autorizadas antes da edição da lei, quer por meio de ato judicial 

individualizado, quer por calendário anual prévio de saídas (e-STJ fl. 51).

Aduz que, nessa linha, inclusive, o Conselho Nacional de Procuradores-

Gerais (CNPG) aprovou, em agosto de 2024, o Enunciado n. 3, nos seguintes termos: "as 

alterações promovidas na LEP pela Lei n. 14.843/2024 possuem natureza de normal 

processual penal" (e-STJ fls. 51/52).

Argumenta, por fim, que: Nesse cenário, chega-se à conclusão de que não 
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foram respeitados os limites de aplicabilidade do art. 5º, XL, da CF, uma vez que a 

decisão agravada deu contornos de lei material a instituto eminentemente procedimental 

e que, desde 11-4-2024, não mais existe no ordenamento jurídico, de modo que a 

vedação contida no referido dispositivo não poderia ter sido aplicada para a solução da 

presente controvérsia (e-STJ fl. 55).

Ao final, requer  o conhecimento e provimento do presente agravo regimental 

pela Quinta Turma do STJ, para que seja restabelecido o acórdão do Tribunal estadual, 

indeferindo-se o benefício da saída temporária ao apenado, com a aplicação, de imediato, 

das alterações trazidas pela Lei n. 14.843/2024, ainda que por fatos praticados antes de 

sua vigência (e-STJ fls. 55/56).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão se mantém, por seus próprios 

fundamentos.

Da irretroatividade da alteração legislativa promovida pela Lei n. 14.843/2024 

quanto ao benefício da saída temporária

Conforme asseverei, para melhor compreensão da controvérsia, verifiquei que 

o Tribunal a quo, ao dar provimento ao recurso ministerial e cassar o benefício da saída 

temporária, assim fundamentou, conforme excerto do voto condutor do acórdão que vai 

abaixo transcrito (e-STJ fls. 13/15):

[...]
Adianta-se, razão assiste ao agravante.
Em que pese as razões expostas pelo juízo de execução, esta Câmara 
Criminal possui posição contrária, no sentido da possibilidade de aplicação 
da vedação contida no artigo 122, parágrafo 2º da LEP, promovida pela Lei 
14.843/2024, e razão da possibilidade de aplicação da norma processual 
penal desde a sua vigência.Cumpre assinalar que as regras de caráter 
processual possuem aplicação imediata, em consonância ao previsto no 
artigo 2° do Código de Processo Penal, sem prejuízo da validade dos atos 
realizados sob a vigência da lei anterior, consagrando o princípio tempus 
regit actum.
Assim ensina Eugênio Pacelli:

 
No que se refere às leis processuais no tempo, segue-se a regra de toda 
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legislação processual:aplicam-se de imediato, desde a sua vigência, 
respeitando, porém, a validade dos atos realizados sob o império da 
legislação anterior (Eugênio Pacelli de Oliveira. Curso de Processo 
Penal. 10. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 18).

 
Com a alteração promovida pela Lei n. 14.843/2024, verifica-se que restou 
vedada a concessão de saída temporária a condenados por crime hediondo 
ou com violência ou grave ameaça contra pessoa, senão vejamos: 
 

Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto 
poderão obter autorização para saída temporária do estabelecimento, 
sem vigilância direta, nos seguintes casos:[...] 
§ 2º Não terá direito à saída temporária de que trata o caput deste 
artigo ou a trabalho externo sem vigilância direta o condenado que 
cumpre pena por praticar crime hediondo ou com violência ou grave 
ameaça contra pessoa. (Redação dada pela Lei nº 14.843, de2024 
(grifei).

 
Conforme bem apontou o membro do parquet de 1º grau, não há que se falar 
em irretroatividade de norma hibrida, pois na hipótese sequer foi 
implementado o direito a concessão da saída temporária, que demanda o 
preenchimento de requisitos de ordem subjetiva e objetiva.
Quanto a implementação do direito, assim justificou o parquet em suas razãos 
recursais (AGRAVO1, evento 1, deste procedimento), o qual adota-se como 
razões de decidir:
[...]
Assim, não se mostra razoável verificar a aplicação da norma com base na 
datado cometimento do crime, conforme entendeu o juízo de execução, pois a 
norma processual penal, que no caso dispõe sobre a possibilidade de gozo ou 
não da saída temporária, deve ser aferida no momento em que o direito é 
implementado, ou seja, quando os requisitos são preenchidos pelo apenado.
In casu, o apenado preencheu o requisitos para o gozo da benesse somente 
após a vigência da norma processual penal, portanto aplicável a nova norma 
processual, nos termos do artigo 2º do Código de Processo Penal.
Neste sentido, traz-se recentes julgados desta colenda Câmara Criminal:
[...]
Não se desconhece alguns julgados desta Corte em sentido contrário, contudo 
esta Câmara segue a posição da aplicabilidade imediata da vedação a saída 
temporária aos que não tiveram implementado seu direito antes da vigência 
da nova norma processual penal supramencionada.
Neste sentido, também deste Sodalício:
[...]
Neste norte, deve-se dar provimento ao recurso pra cassar a decisão 
agravada que deferiu a benesse da saída temporária, com fundamento no §2º 
do artigo 122 da Lei de Execução Penal e artigo 2º do Código de Processo 
Penal. 
Ante o exposto, voto no sentido de conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento,para cassar a decisão agravada, nos termos da fundamentação.

 

Destaquei, inicialmente, que a discussão posta nos presentes autos se 

limita à questão de direito intertemporal, qual seja, a perquirir se as alterações e restrições 

trazidas pela Lei n. 14.843/2024 ao benefício da saída temporária são aplicáveis, ou não, 

aos fatos anteriores e às execuções já em andamento ao tempo de sua publicação.
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Com efeito, após alterar a Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal), 

constata-se que o novel regramento legal dado pela Lei n. 14.843/2024 à benesse da saída 

temporária ficou assim delineado:

"Art. 122. Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão 
obter autorização para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância 
direta, nos seguintes casos:
I - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024).
II - freqüência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do 
2º grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução;
III - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024).
§ 1º A ausência de vigilância direta não impede a utilização de equipamento 
de monitoração eletrônica pelo condenado, quando assim determinar o juiz 
da execução. (Redação dada pela Lei nº 14.843/2024). (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019).
§ 2º Não terá direito à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou a 
trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por 
praticar crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa. 
(Redação dada pela Lei nº 14.843, de 2024).
§ 3º Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante ou de 
instrução de ensino médio ou superior, o tempo de saída será o necessário 
para o cumprimento das atividades discentes. (Incluído pela Lei nº 14.843, de 
2024)."
 

Relembre-se que a redação anterior do § 2º do art. 122 da LEP, dada pela Lei 

n. 13.964/2019, dispunha que "Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput 

deste artigo o condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com resultado 

morte" - destaquei.

Depreende-se, portanto, que a citada Lei n. 14.843/2024 deu nova redação ao § 

2º do art. 122 da Lei de Execuções Penais, ao dispor que: "Não terá direito à saída 

temporária de que trata o caput deste artigo ou a trabalho externo sem vigilância direta o 

condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo ou com violência ou grave 

ameaça contra pessoa" - destaquei. Além disso, foram revogados os incisos I e III do 

mencionado art. 122 da LEP, que previa a possibilidade de saída temporária, também, 

para as hipóteses de visita à família (inciso I) e para participação em atividades que 

concorram para o retorno ao convívio social (inciso III).

Trata-se, portanto, de limitações e restrições expressas ao benefício da saída 

temporária, agora não mais cabível para qualquer que seja o crime hediondo, com ou sem 

resultado morte, quanto para os delitos com violência ou grave ameaça contra pessoa, 

além de não ser mais possível, repita-se, a concessão da benesse para visita à família ou 

para participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social.

Isso delineado, há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são 
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de natureza penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, 

no momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se forem mais 

benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos (art. 2º, parágrafo 

único, do CP) (HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), DJe de 5/8/2024).

Repise-se, embora em questão de progressão de regime, que já decidiu o 

Supremo Tribunal Federal que A lei que estabelece requisitos mais gravosos para 

concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes da sua 

vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte (RHC 221271 AgR, 

Relator(a): LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9-5-2023).

Nesse sentido, verifica-se que o Superior Tribunal de Justiça, pela mesma 

razão, considerou que a Lei n. 11.464/2007 não incide sobre os casos anteriores à sua 

publicação, uma vez que adicionou requisitos para progressão dos condenados por crimes 

hediondos, o que, ademais, culminou na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que 

assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da 
vigência da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no art. 112 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional.

 

Depreende-se, portanto, que pelas mesmas ponderações, deve se proceder à 

interpretação e aplicação das alterações trazidas pela Lei n. 14.843/2024 ao benefício da 

saída temporária, pois trata-se de ocorrência de novatio legis in pejus, uma vez que tais 

modificações, sem dúvida alguma, pela literalidade da redação posta, restringiram as 

hipóteses de cabimento de tal benesse.

Nessa linha, a respeito da alteração legislativa promovida pela Lei n. 

14.843/2024 ao benefício da saída temporária, tem-se recentíssima decisão 

monocrática proferida pelo Ministro ANDRÉ MENDONÇA no HC n. 240.770/MG, em 

que se considerou que tendo em vista o princípio da individualização da pena, o qual 

também se estende à fase executória, consistindo em inovação legislativa mais gravosa, 

faz-se necessária a incidência da norma vigente quando da prática do crime, somente 

admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais favorável ao sentenciado 

(novatio legis in mellius), concluindo pela impossibilidade de retroação no que toca à 

limitação aos institutos da saída temporária e trabalho externo para alcançar aqueles 

que cumprem pena por crime crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra 

pessoa — no qual se enquadra o crime de roubo —, cometido anteriormente à sua 

Documento eletrônico VDA44913293 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 12/12/2024 13:35:22
Código de Controle do Documento: 70faa37f-21ec-46a0-bc9a-3fd7abb4cc3a



edição, porquanto mais grave (lex gravior). Abaixo o inteiro teor da referida decisão:

DECISÃO HABEAS CORPUS. DECISÃO INDIVIDUAL DE MINISTRO DO 
STJ. SUBSTITUTIVO DE AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELO ÓRGÃO APONTADO COMO COATOR. DUPLA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. INADEQUAÇÃO DA VIA. EXECUÇÃO 
PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. ALTERAÇÃO 
LEGISLATIVA (LEI Nº 14.843, DE 2024). IRRETROATIVIDADE DA LEI 
PENAL MAIS GRAVOSA (ARTS. 5º, INC. XL, DA CRFB E 2º, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CP). PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA NA 
FASE EXECUTÓRIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. CONCESSÃO DA ORDEM, DE OFÍCIO.
1. Trata-se de habeas corpus impetrado contra decisão, proferida no Superior 
Tribunal de Justiça, pela qual o Ministro Relator indeferiu liminarmente o 
Habeas Corpus nº 909.393/MG (e-doc. 8).
2. Consta dos autos (e-doc. 7), e em consulta ao Sistema Eletrônico de 
Execução Unificado, que o paciente cumpre pena definitiva pela prática do 
crime do art. 157, § 2º-A, inc. I, do Código Penal (roubo com emprego de 
arma de fogo), cometido em 04/02/2020. Em decisão proferida em 
26/10/2023, o Juízo da Execução Penal autorizou o desempenho de trabalho 
externo (e- doc. 4) e, em 14/11/2023, a saída temporária (e-doc. 3). Diante da 
alteração trazida pela lei nº 14.843, de 2024, instado a se manifestar, o 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais, inicialmente, apresentou 
parecer pela revogação dos benefícios, para, posteriormente, ser favorável à 
manutenção (e-doc. 5), tendo o Magistrado revogado ambos os benefícios e 
indeferido o pedido de prisão domiciliar, em 25/04/2024 (e-doc. 10).
3. Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus no Tribunal de Justiça, 
tendo o Desembargador Relator indeferido o pedido liminar (e-doc. 9). 
Contra essa decisão, formalizou-se o habeas corpus no STJ. 1 Art. 4º - 
Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que 
outro seja o momento do resultado.
4. Neste habeas corpus, o impetrante sustenta a irretroatividade de lei penal 
mais gravosa, fazendo o paciente jus às saídas temporárias e ao trabalho 
externo nos termos da redação anterior da lei de Execução Penal. Argumenta 
o risco de perder a vaga de trabalho lícito e formal que vinha desempenhando 
por autorização judicial prévia. Defende a existência de constrangimento 
ilegal capaz de superar o óbice do enunciado nº 691 da Súmula do STF.
5. Requer, no âmbito liminar e no mérito, a suspensão dos efeitos da decisão 
que revogou os benefícios. 6. Em consulta ao site do TJMG, verifica-se que o 
Colegiado não conheceu do Habeas Corpus nº 1.0000.24.222260-2/000, em 
15/05/2024, vencida a 1ª vogal, que concedia a ordem de ofício.
É o relatório.
Decido.
6. Este habeas corpus volta-se contra decisão individual de Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça. Inexistindo pronunciamento colegiado do STJ, 
não compete ao Supremo Tribunal Federal examinar a questão de direito 
versada na impetração (CRFB, art. 102, inc. I, al. 'i'). O caso é de habeas 
corpus substitutivo de agravo regimental, cabível na origem. Nesse sentido: 
HC nº 115.659/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, j. 02/04/2013, p. 
25/04/2013; HC nº 199.029-AgR/MA, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda 
Turma, j. 16/04/2021, p. 29/04/2021; HC nº 197.645-AgR/RJ, Rel. Min. 
Roberto Barroso, Primeira Turma, j. 07/04/2021, p. 16/04/2021.
7. Acrescente-se que as questões suscitadas neste habeas corpus nem sequer 
passaram pelo crivo das instâncias antecedentes. No ato apontado como 
coator, o Ministro Relator, sem adentrar a matéria de fundo, limitou-se a 
afirmar a ausência de ilegalidade manifesta e a inviabilidade de superação do 
entendimento consolidado no verbete nº 691 da Súmula do STF, uma vez que 
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a controvérsia ainda não fora analisada pelo Tribunal de Justiça. A atuação 
originária desta Suprema Corte acarretaria supressão de instância e 
ampliação indevida da competência prevista no art. 102 da CRFB. Assim 
decidiram o Plenário e ambas as Turmas: HC nº 109.430-AgR/DF (Rel. Min. 
Celso de Mello, Tribunal Pleno, j. 10/04/2014, p. 13/08/2014); HC nº 
164.535-AgR/RJ (Rel. Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, j. 17/03/2020, p. 
20/04/2020); HC nº 163.568/RS (Rel. Min. Marco Aurélio, Red. do Acórdão 
Min. Rosa Weber, Primeira Turma, j. 13/08/2019, p. 30/08/2019).
8. Verificada a inadequação da via eleita, eventual concessão da ordem de 
ofício é providência excepcional, a ser implementada somente quando 
constatadas situações de flagrante ilegalidade, abuso de poder ou mesmo 
teratologia na decisão impugnada. É o caso dos autos.
9. O Juízo da Execução Penal, ao revogar os benefícios que haviam sido 
concedidos ao paciente com base na redação dos dispositivos da lei de 
Execuções Penais vigentes antes da alteração legislativa promovida pela lei 
nº 14.843, de 2024, assentou tratar- se de norma processual de aplicação 
imediata. Vejamos trecho pertinente: 'Saídas temporárias e trabalho externo 
Acerca do tema, a LEP, no § 2º do artigo 122, com a nova redação conferida 
pela lei 14.843/2024, publicada em 11/04/2024 estabeleceu que 'Não terá 
direito à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou a trabalho 
externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por praticar 
crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa'. 
Entretanto, diferente do alegado pelo Ministério Público, o entendimento 
firmado por este juízo é o de que a nova lei que disciplina a vedação das 
saídas temporárias e trabalho externo aos condenados por crimes hediondos 
e com violência ou grave ameaça tem aplicação imediata, por se tratar de 
norma processual, nos termos do artigo 2º do CPP. In casu, verifico que o 
sentenciado cumpre pena por crime de homicídio qualificado (hediondo), de 
forma que é vedada a concessão dos benefícios. Ante o exposto, REVOGO a 
saída temporária concedida pela decisão de seq. 264.1. e a autorização de 
trabalho externo sem vigilância concedida pelo seq. 2 37.1.' (e-doc. 10, p. 1, 
grifos nossos).
10. Ao julgar o habeas corpus, o Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais entendeu ser matéria afeta ao Juízo de Execução Penal e objeto de 
agravo de execução, deixando de conhecê-lo pelo princípio da 
unirrecorribilidade das decisões judiciais. Em voto divergente vencido, a 
Desembargadora 1ª vogal concedeu a ordem, de ofício, por reconhecer que a 
lei nº 14.483, de 2024, configurava novatio in pejus. Destaco passagem 
pertinente: 'Cediço é que a Constituição Federal proíbe expressamente a 
retroatividade de lei mais gravosa por força do disposto no art. 5º, inciso XL: 
'a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu', com a finalidade de 
primar pela segurança jurídica, assegurando a estabilidade das relações já 
perfectibilizadas. Em que pese a irretroatividade não ser uma proibição 
constitucional absoluta, a norma penal está adstrita à retroatividade mais 
benéfica ao réu, inclusive quanto às matérias de execução da pena, nos 
termos da súmula 611 do STF: 'Transitada em julgado a sentença 
condenatória, compete ao juízo das execuções a aplicação de lei mais 
benigna'. A Lei 14.843/2024 trata de novatio legis in pejus porquanto prevê 
que 'Não terá direito à saída temporária de que trata o caput deste artigo ou 
a trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre pena por 
praticar crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra pessoa'. 
Assim, a fim de se assegurar a irretroatividade da lei penal mais gravosa ao 
condenado (artigo 5º, XL, CF), a norma só deve ser aplicada às execuções 
formadas após o advento do diploma legal. Não se olvida que, a partir das 
informações fornecidas da Unidade Prisional, possam ser os benefícios 
suspensos por decisão fundamentada do juízo da execução. Mas, configura 
constrangimento ilegal à garantia constitucional mencionada a aplicação, ex 
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officio, de norma penal mais gravosa, alterando o status libertatis do 
apenado.' (consulta ao andamento processual no site do TJMG).
11. O Direito Penal orienta-se pelos princípios fundamentais da legalidade e 
da anterioridade, segundo os quais não há crime nem pena sem prévia 
cominação legal, ou seja, em regra a norma penal deve ser anterior, não 
retroagindo a fatos pretéritos, salvo se benéfica ao acusado. Segundo o 
princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica (CRFB, art. 5º, inc. XL, 
e art. 2º, parágrafo único, do CP), a lei posterior que, de qualquer modo, 
favoreça o agente, deve ser aplicada a fatos anteriores, ainda que decididos 
por sentença condenatória transitada em julgado. Ocorrido o fenômeno, 
consoante o verbete nº 611 da Súmula do STF, a competência para aplicação 
da lei mais benigna será do juízo da execução.
12. Como já assentado por esta Corte, 'a legislação sobre execução penal 
atende aos direitos fundamentais dos sentenciados' (RE nº 641.320/RS, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 11/05/2016, p. 1º/08/2016). Assim, a 
individualização da pena consiste em direito fundamental do acusado, 
'concretizado em três etapas: individualização legislativa (fixação das penas 
máximas e mínimas cominadas aos crimes), individualização judicial 
(aplicação da pena na sentença condenatória) e individualização executória 
(fase de cumprimento da pena em estágios)' (RHC nº 218.440-AgR/SC, Rel. 
Min. Cármen Lúcia, j. 03/10/2022, p. 05/10/2022; destaque nosso).
13. Quanto à individualização executória, o instituto da saída temporária, 
com a redação promovida pela Lei nº 13.964, de 2019, era obstada apenas 
àqueles condenados por crime hediondo com resultado morte. Assim 
dispunha o art. 122, § 2º, da LEP: Art. 122. Os condenados que cumprem 
pena em regime semi-aberto poderão obter autorização para saída 
temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: § 
2º Não terá direito à saída temporária a que se refere o caput deste artigo o 
condenado que cumpre pena por praticar crime hediondo com resultado 
morte.
14. A nova alteração legislativa promovida pela Lei nº 14.836, de 2024, com 
vigência a partir de 11/04/2024, ampliou a restrição da saída temporária e 
trabalho externo para os casos de crime hediondo ou com violência ou 
grave ameaça contra pessoa, passando o dispositivo a ter a seguinte 
redação: § 2º Não terá direito à saída temporária de que trata o caput deste 
artigo ou a trabalho externo sem vigilância direta o condenado que cumpre 
pena por praticar crime hediondo ou com violência ou grave ameaça contra 
pessoa.
15. Na espécie, o paciente, que cumpre pena por roubo, estava gozando de 
benefícios da saída temporária e trabalho externo previstos na Lei de 
Execução Penal que, com a redação promovida pela Lei nº 13.964, de 2019, 
eram obstados apenas àqueles condenados por crime hediondo com 
resultado morte.
16. Portanto, tendo em vista o princípio da individualização da pena, o qual 
também se estende à fase executória, consistindo em inovação legislativa 
mais gravosa, faz-se necessária a incidência da norma vigente quando da 
prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma nova legislação 
se mais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius). Nesse sentido, 
colaciono os seguintes precedentes desta Corte: [...]
17. Assim, entendo pela impossibilidade de retroação da Lei nº 14.836, de 
2024, no que toca à limitação aos institutos da saída temporária e trabalho 
externo para alcançar aqueles que cumprem pena por crime hediondo ou 
com violência ou grave ameaça contra pessoa - no qual se enquadra o crime 
de roubo -, cometido anteriormente e à sua edição, porquanto mais grave 
(lex gravior). Impõe-se, nesse caso, a manutenção dos benefícios usufruídos 
pelo paciente, ante concessão fundamentada na redação anterior da Lei nº 
7.210, de 1984, com alteração da Lei nº 13.964, de 2019.
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18. Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, porém, concedo a ordem, 
de ofício, nos termos do art. 192 do RISTF, para determinar a manutenção 
dos benefícios de saídas temporárias e trabalho externo originalmente 
concedidos no Processo nº 4400307-66.2020.8.13.0134, da Vara de 
Execuções Penais, de Cartas Precatórias Criminais e do Tribunal do Júri da 
Comarca de Ipatinga/MG.
19. Comunique-se, com urgência, ao Juízo da Vara de Execuções Penais, de 
Cartas Precatórias Criminais e do Tribunal do Júri da Comarca de 
Ipatinga/MG e ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.
Publique-se.
Brasília, 28 de maio de 2024.
Ministro ANDRÉ MENDONÇA Relator (HC 240770, julgado em 28/5/2024 e 
publicado em 29/5/2024) - DESTAQUEI.

 

Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n. 

14.843/2024, ao restringir e limitar as hipóteses de concessão do benefício da saída 

temporária, não pode ser aplicada retroativamente para atingir fatos praticados sob a 

égide da legislação anterior, como na hipótese, sob pena de afrontar o disposto nos art. 5º, 

XL, da Constituição Federal e art. 2º do Código Penal.

Nesse sentido, confira-se o mais recente precedente desta Corte:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. SAÍDA TEMPORÁRIA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI N. 14.843/2024. IMPOSSIBILIDADE. NOVATIO 
LEGIS IN PEJUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
ORDEM CONCEDIDA. I. CASO EM EXAME 1. Habeas corpus impetrado 
em favor de Wagner Luiz da Rocha contra decisão da Quinta Câmara 
Criminal do Tribunal de Justiça de Santa Catarina que, ao dar provimento ao 
agravo em execução ministerial, revogou as saídas temporárias concedidas 
ao paciente, com fundamento na aplicação retroativa da Lei n. 14.843/2024. 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A questão em discussão consiste em 
verificar a possibilidade de aplicação retroativa do § 2º do art. 122 da Lei de 
Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024, que torna mais 
gravosa a execução da pena, pois veda o gozo das saídas temporárias. 
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A Lei n. 14.843/2024, ao modificar o § 2º do art. 122 da Lei de Execução 
Penal, recrudesce a execução da pena ao vedar a concessão de saídas 
temporárias para condenados por crimes hediondos ou cometidos com 
violência ou grave ameaça contra pessoa. 
4. A aplicação retroativa dessa norma constitui novatio legis in pejus, 
vedada pela Constituição Federal (art. 5º, XL) e pelo Código Penal (art. 2º). 
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e do Supremo 
Tribunal Federal (STF) firmou entendimento de que normas mais gravosas 
não podem retroagir para prejudicar o executado, conforme a Súmula 
471/STJ e precedentes correlatos. 
6. No caso concreto, os crimes pelos quais o paciente foi condenado 
ocorreram antes da vigência da Lei n. 14.843/2024, o que impede a aplicação 
retroativa das novas restrições à saída temporária. 
IV. DISPOSITIVO E TESE 7. Ordem concedida. 
Tese de julgamento: 
1. O § 2º do art. 122 da Lei de Execução Penal, com redação dada Lei n. 
14.843/2024, torna mais restritiva a execução da pena, restringindo o gozo 
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das saídas temporárias aos condenados por crimes hediondos ou cometido 
com violência ou grave ameaça à pessoa, não pode ser aplicado 
retroativamente a fatos ocorridos antes de sua vigência, em respeito ao 
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa. 
Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 5º, XL; CP, art. 2º; 
LEP, art. 122, § 2º, com redação dada pela Lei n. 14.843/2024. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula 471; RHC n. 200.670/GO, 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 23/8/2024; HC n. 
373.503/SP, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
15/2/2017; STJ, AgRg no REsp n. 2.011.151/SC, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 13/9/2022. 
(HC n. 932.864/SC, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 13/9/2024.)

 
 

Dessa mesma maneira, qual seja, pela irretroatividade da alteração legislativa 

promovida pela Lei n. 14.843/2024, tendo em vista a sua natureza material, vem 

decidindo esta Corte em sucessivas decisões monocráticas, dentre outras: HC n. 964.472, 

Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 3/12/2024; HC n. 947.366, Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, DJe de 3/12/2024 e HC n. 946.672, Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA 

TOLEDO (Desembargador Convocado do Tjsp), DJe de 27/11/2024. HC n. 945.429, 

Ministro RIBEIRO DANTAS, DJe de 18/9/2024.

No caso, considerando que o paciente já vinha cumprindo pena por fatos 

anteriores à referida modificação legislativa, não é possível incidir lei posterior, de caráter 

material, para prejudicá-lo.

Entendi, assim, que, no caso concreto, está configurada flagrante ilegalidade a 

justificar a concessão do writ de ofício, a fim de restabelecer a decisão do Juízo das 

Execuções Criminais que deferiu ao apenado o benefício da saída temporária.

Diante desse contexto, mantenho a decisão agravada pelos seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

  É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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AGRAVADO : ROBSON CRUZ MENDONCA (PRESO)
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

  

C54224544923019170405<@ 2024/0360318-7  -  HC 947760   Petição : 2024/0090607-6  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44901774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 11/12/2024 19:10:00
Código de Controle do Documento: 446EE56E-CD21-4188-BCED-5DCD666E7916


